Comarca da Capital – 48ª Vara Cível

Juiz: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0000359-06.2004.8.19.0001 (2004.001.000348-0)
A CSN ajuizou execução por título extrajudicial em face de Piergo Indústria Comércio e Aço nesta Comarca referente a confissão de dívida firmada entre as partes. Outrossim, a executada (Piergo) ajuizou no estado do Paraná ação revisional questionando o referido instrumento de confissão de dívida, bem como um anteriormente firmando. Naquela Comarca foi oposta pela CSN exceção de incompetência, a qual restou acolhida, fixando-se competência para apreciação de ambos os feitos nesta Comarca e Juízo. Durante o tramitar processual, a empresa Piergo apresentou embargos a execução. Todas as ações passaram a tramitar apensadas e em conjunto: a execução de nº 2002.001.043521-1, a revisional de nº 2004.001.000348-0 e os embargos de nº 2004.001.114.739-4. Em maio de 2007 este Juízo proferiu sentença conjunto para os autos da ação revisional e de embargos a execução. Compulsando os autos verifico que a decisão de fls. 1532 restou equivocada razão pela qual a revogo desde já. O presente feito se encontra em fase de liquidação de sentença, ordenada às 893, onde ficou determinado: I) Reduzir a cláusula de juros ao patamar de 0,5 % ao mês a partir do vencimento de cada uma das dívidas originadas das notas fiscais consideradas tanto para a realização da confissão de dívida firmada em 24 de março de 1999quanto para a assinada em 18 de outubro de 2001, até o mês de janeiro de 2003 quando entrou em vigor o Código Civil e a partir de então juros de 1% ao mês conforme preceituado no art. 406 fluindo até a data do efetivo pagamento. anteriormente a incidência de tais juros os valores históricos deverão ser corrigidos monetariamente conforme índice de variação da UFIR a partir do vencimento de cada nota fiscal. II) Reconhecer a prática de anatocismo por parte da empresa credora em ambas as operações acima referidas e, em conseqüência, condenar a embargada a devolução de forma simples, visto não se aplicar o CDC, dos valores cobrados a titulo de juros capitalizados e que tiverem sido efetivamente pagos, que deverão ser atualizados conforme a variação da UFIR e acrescidos de juros de mora à razão de 0,5% ao mês desde os respectivos pagamentos até janeiro de 2003 e 1% ao mês a partir de então. A sentença proferida por este juízo condenou ainda a ré ao pagamento, a titulo de indenização por danos morais do valor de R$ 15.200,00 à parte autora e à esta última atribuiu a sucumbência de forma integral. Ambas as partes apelaram e o acórdão de fls. de fls. 1116/1121, reformou a sentença em parte, nos seguintes termos: a) Retirou a condenação por danos morais; b) Redistribuiu o ônus de sucumbência devendo o devendo a Piergo pagar a CSN 10% sobre o valor da causa e a CSN pagar a Piergo 10% do valor da diferença que vier a ser reconhecida em favor destes quanto aos juros capitalizados, na forma determinada pela sentença, sendo feita a devida compensação; c) Rateou as custas na proporção de R$ 10% para a CSN e 90% para a Piergo. Por fim, às fls. 1149/1152, foi estabelecido o pagamento de multa de 1% do valor da causa, nos termos do artigo 538 do CPC à empresa Piergo. Os autos foram remetidos a contadoria. Outrossim, não foi possível apurar o saldo devido de forma efetiva, tendo este Juízo nomeado expert para tal função ás fls. 1377. Foi apresentado laudo às fls. 1405/1416, que restou impugnado pelas partes. Esclarecimentos às fls. 1447/1453, 1479/1487 e 1525/1526. A empresa Piergo Indústria Comércio e Aço vem impugnando o laudo pericial, alegando para tanto que o mesmo desrespeitou o item II da sentença proferida por este juízo e que os honorários apurados em favor da CSN foram calculados por duas vezes. Razão lhe assiste nas suas ponderações. O Sr. Perito vinha utilizando juros de 1% a.m. em que pese sejam valores anteriores a janeiro de 2003, com exceção das contas feitas no anexo 01 e 02 do laudo de fls. 1449/1450 onde corrigiu o equívoco. Assim, estabelece-se que o valor devido pela CSN à Piergo é de R$ 173.529,92 e a título de honorários 17.352,99. Com relação ao valor devido pela Piergo a CSN a questão é mais complexa. Com relação às confissões de dívida, os valores corretos são os apontados no anexo 04 e 05 de fls. 1453 e 1453, isto é, R$ 3.492.99,12, com aplicação de juros de 0,5% a.m. Outrossim, assiste razão a impugnante (Piergo), no que tange o Sr. Perito haver calculo dado em duplicidade os honorários de sucumbência fixados no acórdão. Aliás, não é fácil a verificação dos mesmos. Observe-se que o acórdão dispõe: ...Assim, os segundos Apelantes deverão pagar a primeira os honorários de 10% sobre o valor da causa e a primeira Apelante a pagar aos segundos...´. Ocorre que a sentença proferida nos autos é conjunta, resolvendo tanto a ação revisional de valor de causa original de R$ 100.000,00 alterado às fls. 408 para R$ 2.064.541,74 quanto os embargos a execução cujo valor da causa é de R$ 50.000,00. A diferença é gritante e como o acórdão não definiu qual das causas deve ser tomada como base de o cálculo para os honorários devidos pela Piergo a CSN, fixo a média delas, isto é, R$ 1.057,270,87. Assim, o valor devido a título de honorários pela Piergo a CSN é de R$ 105.727,08, que deve ser calculado uma única vez, já que a sentença é conjunta, assim como o acórdão. Seguindo a mesma linha de pensamento, a multa fixada ás fls. 1149/1152 é de R$ 10.572,70. Por fim, verifico que o Sr. perito incluiu em sua planilha final de fls. 1480/1487 as custas e honorários referentes ao processo de execução nº 2002.001.043521-1. Ocorre que tal processo ainda não foi decidido e/ou sentenciado, não havendo que incluir na presente liquidação qualquer verba a ela referente, que será apurada em ocasião própria. Assim, o total das custas recolhidas nos autos de ambos os processos (revisional e embargos) foi de R$ 50.825,21. De tal montante 10% corresponde a CSN (5.082,52) e o restante a Piergo. Desta forma, o valor liquido devido pela Piergo a CSN, feitas as devidas compensações: a) valor principal: R$ 3.318,769,20; b) honorários advocatícios: R$ 88.374,09; c) multa: R$ 10.572,70; d) custas: R$ 45.742,69. Assim, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DE LIQUIDAÇÃO para fixar o valor do débito acima referido em R$ 3.463.458,68 (três milhões quatrocentos e sessenta e três mil quatrocentos e cinqüenta e oito reais e sessenta e oito centavos) inexistindo verbas sucumbenciais. P.R.I. CUMPRA-SE.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 04.12.2013.
